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Introdução  

 

A escola costuma ser apresentada como espaço privilegiado de formação cidadã, 

onde se projetam expectativas sociais relacionadas ao desenvolvimento intelectual e à 

possibilidade de participação plena na vida coletiva. Ainda assim, essa promessa de 

inclusão não se concretiza de maneira uniforme para todos os sujeitos (Xavier; Vianna, 

2023).  

A conclusão da educação básica, bem como o acesso ao ensino superior ou a 

outras formas de qualificação profissional e técnica, tende a ampliar as possibilidades de 

inserção em ocupações e vínculos laborais mais estáveis, de modo que os níveis mais 

elevados de escolarização se traduzem, em teoria, em melhores oportunidades de acesso 

ao emprego formal, ampliando-se as chances de vinculação a mecanismos institucionais 

de proteção social, como o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).  

A análise dos microdados da PNAD Contínua evidencia uma associação entre 

escolaridade e cobertura previdenciária, de modo a indicar que trabalhadores com maiores 
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níveis de instrução apresentam taxas significativamente mais elevadas de proteção social 

quando comparados àqueles com baixa escolarização (Brasil, 2023). 

A partir dessa perspectiva, a evasão escolar nas fases iniciais da vida tende a 

produzir o movimento contrário, repercutindo diretamente em menores possibilidades de 

acesso ao trabalho formal.  

Em muitas trajetórias marcadas por identidades dissidentes de gênero, o ambiente 

escolar deixa de representar um espaço de acolhimento e passa a constituir um território 

de tensão cotidiana (Costa, 2024).  

O percurso educacional de muitos estudantes trans no Brasil costuma ser 

atravessado por práticas que produzem constrangimento e reforçam processos de 

invisibilização. Quando esse processo se prolonga nos anos escolares, a permanência na 

escola torna-se frágil e frequentemente interrompida (Xavier; Vianna, 2023).  

A exclusão vivenciada por pessoas trans no ambiente escolar influencia suas 

trajetórias sociais, fazendo com que aproximadamente 82% das pessoas trans abandonem 

o Ensino Médio entre os 14 e os 18 anos após experiências recorrentes de discriminação 

e violência no cotidiano escolar (Almeida, 2016; Mello; Trevisan, 2021; Antra, 2024). 

Com isso, parte significativa da população trans no Brasil encontra-se inserida em 

ocupações economicamente precarizadas ou em atividades marcadas pela informalidade, 

cenário que limita o acesso a vínculos formais de trabalho e, assim, à proteção 

previdenciária contributiva (Cavalcanti et al, 2025).   

Seguindo essa lógica analítica, a precarização ou informalidade laboral guarda 

relação direta com trajetórias educacionais frequentemente interrompidas por processos 

de exclusão escolar. Quando a escolarização é precocemente interrompida, as 

possibilidades de acesso ao emprego formal tornam-se significativamente mais restritas. 

A baixa escolaridade, somada às barreiras estruturais presentes no mercado de trabalho, 



 

tende a direcionar muitos desses sujeitos para atividades marcadas pela informalidade ou 

por condições ocupacionais instáveis. Por consequência, a realização de contribuições 

regulares aos regimes previdenciários torna-se rara e compromete a formação de uma 

trajetória contributiva capaz de assegurar proteção social ao longo do ciclo de vida. 

 

Figura 1 – Causa e consequência. 

 

 

 

Fonte: Autoria própria.  

 

O presente trabalho tem como objetivo compreender como processos de exclusão 

educacional, muitas vezes naturalizados no cotidiano das instituições de ensino, podem 

produzir efeitos que se prolongam por décadas e se manifestam na forma de invisibilidade 

previdenciária. Procura-se evidenciar como a interrupção precoce da trajetória escolar 

pode constituir um dos elementos que estruturam a fragilização da proteção social futura, 

a fim de contribuir para o debate sobre políticas educacionais inclusivas e seus impactos 

na efetivação do direito à seguridade social. 

 

Desenvolvimento  

 

Conforme estudos de Cavalcanti et al. (2025), apenas cerca de 25% da população 

trans está empregada formalmente, taxa menor que a observada entre a população geral, 

sinalizando desigualdades de acesso ao emprego com carteira assinada. A presença menor 

da população trans em empregos formais se combina com salários significativamente 

reduzidos quando comparados à média nacional. 
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Ainda, pessoas trans com registro formal trabalham em setores de menor prestígio 

econômico e recebem rendimentos em média 32% inferiores aos das pessoas não trans, 

mesmo quando completa a escolaridade, indicando que, apesar de concluir ciclos 

educacionais, as barreiras institucionais e discriminatórias no mercado de trabalho se 

impõem como obstáculos à plena inserção econômica (Cavalcanti et al, 2025).  

O regime previdenciário brasileiro é financiado principalmente por contribuições 

de trabalhadores e empregadores vinculados ao emprego formal, o que resulta em 

desigualdade de cobertura entre setores formais e informais, pois aproximadamente 40% 

da força de trabalho não se encontra em empregos formais e, portanto, não contribui 

regularmente para o sistema (OECD, 2025). 

Quando pessoas trans se encontram direcionadas para o mercado informal ou em 

empregos com alta rotatividade e baixa formalização, sua trajetória contributiva fica 

fragmentada ou inexistente, comprometendo a capacidade de realizar contribuições 

regulares ao sistema previdenciário. Isto porque, a ausência de vínculos com a 

previdência social decorre diretamente da precarização ocupacional, que é consequência 

tanto da evasão escolar precoce quanto da discriminação estrutural no ambiente de 

trabalho (Miranda; Tonella, 2024; Batista et al, 2020).  

A possibilidade de acesso aos benefícios previdenciários está diretamente 

relacionada à construção de uma trajetória contributiva que, muitas vezes, depende da 

formalização do vínculo laboral ou da existência de renda regular. Contribuintes 

individuais podem tentar suprir a ausência de emprego formal, mas a adesão voluntária 

ao sistema exige planejamento financeiro e conhecimento sobre regras que muitas vezes 

são inacessíveis a pessoas que enfrentam vulnerabilidades estruturais (Tergolina, 2024).  

A Constituição Federal garante proteção social a todos; na prática, essa garantia 

esbarra nas dificuldades de quem não consegue permanecer no mercado formal por 



 

longos períodos, de tal modo que a concepção tradicional da previdência como 

instrumento de proteção na velhice presume, no mínimo, contribuições constantes, 

expectativa incompatível com a experiência da população trans.  

Políticas afirmativas, como cotas em concursos públicos ou programas de 

incentivo à contratação formal, podem oferecer alguma oportunidade de inserção, ainda 

que não alterem de maneira significativa o cenário estrutural de vulnerabilidade. Além 

disso, mecanismos de contribuição individual simplificados poderiam oferecer alguma 

proteção, mas exigem planejamento e recursos frequentemente inacessíveis a jovens trans 

(Muniz et al., 2023; Almeida; Vasconcellos, 2018). 

Por isso, garantir a permanência escolar e inserir, desde cedo, a educação sobre 

direitos sociais e previdenciários é imprescindível aos jovens trans que enfrentam uma 

realidade marcada por pressões imediatas que tornam quase impossível projetar o futuro. 

Sem esse conhecimento e suporte, a construção de uma proteção social efetiva permanece 

comprometida, reforçando a vulnerabilidade ao longo da vida. Portanto, a evasão escolar 

revela-se como o primeiro elo de uma cadeia de exclusões sucessivas que limitam a 

inserção formal no mercado de trabalho e fragilizam a formação de vínculos 

contributivos, comprometendo, em última instância, a possibilidade de envelhecimento 

com segurança econômica e proteção previdenciária. 

 

Considerações Finais  

A investigação partiu da seguinte inquietação: de que modo trajetórias 

educacionais interrompidas repercutem na possibilidade concreta de acesso à proteção 

previdenciária por pessoas trans. A análise evidenciou que a evasão escolar, 

frequentemente associada a ambientes educacionais hostis e à ausência de políticas 

efetivas de permanência, limita qualificações formais e restringe oportunidades de 



 

inserção profissional, interferindo diretamente na construção de vínculos contributivos. 

A reflexão desenvolvida indica que a invisibilidade previdenciária se forma à medida que 

trajetórias educacionais interrompidas passam a limitar as possibilidades de participação 

no sistema de seguridade social. 

O estudo também indica que a compreensão da exclusão previdenciária exige 

atenção às condições sociais que moldam o acesso à educação e ao trabalho, já que a 

permanência escolar atua como etapa de formação e como espaço em que podem ser 

construídas perspectivas de futuro e conhecimento sobre direitos sociais. A difusão de 

informações sobre previdência e contribuições, quando associada à manutenção do 

vínculo educacional, amplia a possibilidade de que jovens compreendam a importância 

de trajetórias contributivas mesmo diante de contextos adversos. 

A análise conduzida neste estudo pretende contribuir para aproximar o debate 

previdenciário das discussões sobre desigualdade educacional. A evasão escolar projeta 

efeitos duradouros sobre a forma como se estruturam as experiências de trabalho e a 

relação com o sistema de seguridade social. Com o passar do tempo, a fragilidade na 

inserção laboral reduz as possibilidades de construção de vínculos contributivos, 

afastando o acesso à previdência do horizonte concreto das pessoas trans e 

comprometendo a possibilidade de envelhecerem sob a proteção social que o sistema, ao 

menos em termos normativos, afirma assegurar. 
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